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	CÂMARA  MUNICIPAL  DE MONTE AZUL PAULISTA

=====================================

Rua Cel. João Manoel, n°. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254

E.mail : camaramap@viazul.com.br

E s  t  a  d  o      d  e      S  ã  o   P  a  u  l  o
........................................................................................................................





Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - S.P.
MOÇÃO  N°  002 / 05

Senhor Presidente :

Considerando que entidades representativas e sociedade civil se mobilizam a fim de participar da consulta pública sobre novas regras para o funcionamento de farmácias de manipulação.  A nova proposta da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) tem objetivo de reformular a atual Resolução da Diretoria Colegiada de número 33, de 2000 (RDC 33/00), para atualizar as ações desenvolvidas pelo segmento; 

Considerando que consta dentre as propostas sugeridas, a definição de grupos de atividades para farmácias de manipulação, autorizando sua atuação conforme a capacidade do estabelecimento, objetivando garantir maior segurança dos produtos ou medicamentos manipulados, compreendendo sete grupos, que abrangem da manipulação de simples pomadas ou cremes a medicamentos de uso controlado;

Considerando que sob a idéia é atualizar as regras e diminuir o risco sanitário inerente ao funcionamento das farmácias de manipulação, a ANVISA reconhece que as mesmas funcionam como postos avançados de saúde, uma instância de recurso em que o paciente vai buscar orientação e não apenas um local de venda de medicamentos.  Entretanto, se a regulamentação for legalizada da forma como está, as farmácias ficarão proibidas de manipular fórmulas com apresentação e concentração equivalente às produzidas pela indústria e, com tal medida, sofrerá enorme prejuízo, pois inviabilizará grande parte da sua atual produção, hoje responsáveis por 15% (quinze por cento) das prescrições médicas no país;

Considerando que nas condições gerais da Consulta Pública veda-se a participação de uma farmácia de manipulação em licitação pública, mesmo que, como pessoa jurídica regulamentada, possua todas as condições de competir em igualdade técnica, ou seja, em quantidade e qualidade requeridas nos editais, com as indústrias industrializadas.  E também pretende estipular regras de comercialização às franquias, já previstas no Código Civil e, por isso, incompetentes, pois uma Resolução não pode alterar o Código Civil;




Considerando também, que nas condições gerais da Consulta, em seu item 5.22, veda-se atividades como propaganda, publicidade ou promoção para os prescritores e para o público, numa afronta a atual forma de competitividade de mercado, prejudicando uma das partes e fechando-se os olhos para a outra, visto que, com freqüência, os meios de imprensa são utilizados para a divulgação dos mais variados tipos de medicamentos industriais e, desta forma, induzindo a auto-medicação, que se faz inoportuna à saúde pública pelo próprio conceito médico;

Considerando que as farmácias de manipulação constituem hoje o único ramo em que o farmacêutico pode aplicar suas capacidades profissionais de maneira exclusiva, ao qual responde profissionalmente com total responsabilidade, possibilitando a prescrição do receituário com concentração, a quantidade e as especificações do medicamento de acordo com as necessidades do paciente, personalizando assim o tratamento às características físicas do paciente e à baixo custo.  Motivo pelo qual vêm crescendo nos últimos ano e que torna a indústria farmacêutica tradicional bastante receosa;

Considerando que devemos nos atentar ao fato de que as condições sócio-econômicas do país é sentida pela maior parcela dos cidadãos, que sofrem no dia-a-dia a injusta distribuição de renda do País e, por isso mesmo, não dispõem de recursos em abundância para destinarem aos medicamentos, quando acometidos por alguma enfermidade;

Considerando que é notório os problemas na área da saúde, especialmente no que se refere ao fornecimento de medicamento pelo Estado e sua a sua aquisição pelas pessoas de baixa renda.  Razão pelo qual temos presenciado ações políticas direcionadas neste sentido a fim de minimizá-lo, como vemos através da viabilização de acesso aos medicamentos genéricos e, recentemente, a regulamentação da lei sobre a comercialização de medicamentos fracionados.  Ações estas, que visam melhorar o atendimento em todos os setores da saúde e, assim, oferecer serviços de qualidade e com segurança aos cidadãos.

Considerando o nosso entendimento de que a Consulta Pública apresenta dispositivos com vícios fragrantes em sua essência, que ferem o “ Princípio da Legalidade, o Princípio da Livre Concorrência, O Direito do Consumidor, o Princípio da Igualdade e da Isonomia”  e também, o “ Princípio de Interesse Público” , configurando-se, inclusive, no tratamento desigual entre empresas constituídas juridicamente que atendem o mesmo mercado;

Considerando que a Consulta Pública nº 31, de 15 de abril de 2.005, anuncia grandes mudanças no setor de manipulação, especialmente às farmácias de manipulação, limitando sua capacidade de atuação e contrariando, visivelmente, os esforços dos legisladores e do Executivo.  E tais restrições merecem uma discussão acentuada, pois esbarram na falta de motivação e não apresentam como liame a análise técnica das conseqüências sanitárias e nem mesmo sociais de certos procedimentos,

Considerando que, se regulamentada da forma como está, atingirá aos prescritores de receitas, que vêem interferência em sua forma de atuar profissionalmente e na imperiosa relação médico-paciente, à população, que se vê limitada em suas alternativas de consumo, e aos farmacêuticos e respectivos estudantes da área, que têm  seu campo de atuação limitado e milhares de vagas eliminadas, pelo risco do fechamento de vários estabelecimentos;

Considerando que desta feita, é mister que a sociedade, por meio de seus representantes, legitimamente eleitos para representa-la, possa ter assegurado seus direitos,

Considerando que pretende-se, tão somente, aclarar que a Consulta Pública desrespeita a legislação vigente com restrições injustificáveis à liberdade, à igualdade e fere direitos do cidadão, pois o exercício de se regulamentar um procedimento exige que o órgão administrativo justifique seus atos embasado nos limites da regulamentação que se encontra fundamentado no ordenamento jurídico;

Considerando enfim, que acreditamos na parceria já sacramentada há anos entre os profissionais médicos e farmacêuticos, que sempre trouxe excelentes resultados para o paciente.  E uma vez conscientes do conteúdo da Consulta e do descontentamento popular com o que nela contém, temos por obrigação de nos manifestar, pois as razões se justificam.

Solicitamos à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luís Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Saúde, Exmo. Sr. Humberto Costa, ao Presidente da ANVISA, Sr. Cláudio Maierovitch Pessanha Henriques, ao Presidente do Senado Federal, Exmo. Sr. Renan Calheiros, ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Severino Cavalcanti, ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Rodrigo Garcia, aos Líderes de Partidos nas respectivas Casas Legislativas (via e-mail), assim como às Câmra Municipais cadastradas na Secretaria desta Câmara Municipal (via e-mail), da nossa MOÇÃO DE APOIO ao movimento em que as Farmácias de Manipulação iniciaram em relação à Consulta Pública nº. 31, de 15 de abril de 2005, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, posicionando-os da nossa opinião contrária aos dispositivos da Consulta contidos nos considerandos supracitados e, também solicitando que se sensibilizem com a causa, para que possa envidar esforços no sentido de que tais condições sejam suprimidas de uma eventual regulamentação sobre boas práticas de manipulação de medicamentos para uso humano em farmácias.

Solicitamos ainda, que cópia desta Moção seja enviada à Associação Nacional dos Farmacêuticos Magistrais, através do seu Presidente, Sr. Hugo Guedes de Souza, parabenizando-a pela iniciativa e dando conhecimento sobre nossa posição a respeito.  
Câmara Municipal, 17 de junho de 2.005.  




______________(a.a.)_____________________

                                            - Fábio Jerônimo Marques -

                                                         Vereador - PFL
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